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Resumo O objetivo deste artigo é debater a definição de classe 
social, em especial a de classe trabalhadora, a partir da obra de 
Karl Marx e de outros autores marxistas. O debate sobre o con-
ceito de classe retomou importância no último quarto do século 
XX, diante das transformações no mundo do trabalho ocorridas 
naquele período. Além dessas transformações, concorre para 
a indefinição acerca do tema a inexistência na obra de Marx de 
uma definição fechada de classe social. Em obras diversas, o au-
tor indica diferentes fatores para a definição de classe, o que 
buscamos resgatar neste artigo. Uma definição de classe que dê 
conta das novas expressões desse fenômeno é fundamental para 
que possamos pensar as organizações da classe trabalhadora, 
bem como, o processo de tomada de consciência.
Palavras-chave: Classe trabalhadora. Reestruturação pro-
dutiva. Classes sociais. Consciência de classe.

Abstract The main goal of this work is to discuss the definition 
of social class, especially working class, from Karl Marx’s work 
and other marxist authors. The debate on the concept of class 
returned to importance in the last quarter of the 20th century, in 
view of the changes in the world of work that occurred in that pe-
riod. Besides these transformations, it contributes to the indefini-
tion about the theme, the lack in Marx’s work of a clear definition 
of social class. In different works, the author indicates different 
factors for the definition of class, which we seek to rescue in this 
article. A class definition that accounts for the new expressions of 
this phenomenon is fundamental for us to think about the organi-
zations of the working class, as well, as the process of awareness.
Keywords: Working class. Productive restructuring. Social 
class. Class consciousness.

Resumen El objetivo de este artículo es debatir la definición de 
clase social, en especial la clase trabajadora, a partir de la obra de 
Karl Marx y de otros autores marxistas. El debate sobre el con-
cepto de clase retomó importancia en el último cuarto del siglo 
XX, ante las transformaciones en el mundo del trabajo ocurridas 
en aquel período. Además de estas transformaciones, concurre a 
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la indefinición acerca del tema la inexistencia en la obra de Marx 
de una definición cerrada de clase social. En diferentes obras el 
autor indica diferentes factores para la definición de clase, lo que 
buscamos rescatar en este artículo. Una definición de clase que 
dé cuenta de las nuevas expresiones de este fenómeno es fun-
damental para pensar las organizaciones de la clase obrera, así 
como el proceso de toma de conciencia.
Palabras clave: Clase trabajadora. Reestruturacion produc-
tiva. Clases sociales. Consciencia de clase.

Introdução

Desde o surgimento e consolidação do 
capitalismo como forma hegemônica 
de sociabilidade, nos séculos XVIII e 

XIX, até os dias de hoje, o mundo do trabalho 
e as formas de produzir passaram por inúme-
ras transformações. Transformações essas 
impulsionadas tanto pelo avanço tecnológico 
quanto por inovações nas formas de gestão e 
organização do trabalho.

A formação do capitalismo se deu a par-
tir da separação do trabalhador dos meios de 
trabalho, naquilo que Marx chamou de acu-
mulação primitiva. Esse processo está na raiz 
da formação da classe trabalhadora moderna, 
dissociada dos meios de produção, a quem só 
resta vender sua força de trabalho.

O processo que cria o sistema capi-
talista consiste apenas no processo 
que retira ao trabalhador a proprie-
dade de seus meios de trabalho, um 
processo que transforma em capi-
tal os meios sociais de subsistência 
e os de produção e converte em 
assalariados os produtores diretos. 
A chamada acumulação primitiva 
é apenas o processo histórico que 
dissocia o trabalhador dos meios de 
produção (MARX, 2006, p. 828).

Naquele período, bem como, na primei-
ra metade do século XX, quando o desenvol-
vimento da indústria alcançou o conjunto do 
globo, a existência da classe trabalhadora não 
era objeto de questionamento. No entanto, no 
último quarto do século XX, com a combinação 
do avanço tecnológico, com a incorporação da 

microeletrônica ao processo produtivo, entre 
outras transformações, naquilo que chama-
mos de reestruturação produtiva,1 o debate so-
bre a centralidade do trabalho, acerca da exis-
tência da classe trabalhadora como fenômeno 
central para a compreensão da sociedade con-
temporânea, começou a ser questionado.2

Parte dos questionamentos a respeito 
da preservação da centralidade da classe tra-
balhadora para a compreensão da sociedade 
contemporânea se dá pelo fato de que, mes-
mo entre autores marxistas, não há uma for-
mulação consensual do conceito de classes 
sociais. Portanto, o debate a respeito do con-
ceito de classe na perspectiva do materialis-
mo-histórico é relevante para a compreensão 
do ser em si da classe, e para que possamos, 
a partir dessa delimitação, avançar para o es-
tudo das formas de consciência da classe tra-
balhadora e para a sua tomada de consciência 
de classe.

É importante, ainda, ressaltar as escolhas 
dos autores citados. Para a compreensão 
do fenômeno classe social, nos reportamos 
aos fundadores do materialismo histórico, 
Karl Marx e Friedrich Engels, além de 

1	 O fenômeno da reestruturação produtiva é um 
conjunto de transformações tanto na esfera política, 
com desregulamentação das legislações trabalhistas, 
abertura comercial, na esfera econômica com a 
financeirização da economia, mundialização dos 
processos produtivos, quanto no mundo do trabalho, 
com transformações no processo produtivo, tanto 
pela incorporação de tecnologia quanto com 
novas formas de organização do trabalho. Não é 
objetivo deste artigo debater tal tema, um estudo 
aprofundando pode ser encontrado em David Harvey 
(2005) e Ricardo Antunes (1999; 2005). 

2	 O debate acerca da centralidade do trabalho e, como 
consequência, da classe trabalhadora, é encontrado 
em Antunes (2005).
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utilizarmos autores que incorporaram à teoria 
marxista novos fenômenos e expressões de 
classe, como o surgimento da aristocracia 
operária (LENIN; LUKÁCS) e fenômenos 
contemporâneos da reconfiguração da 
classe trabalhadora (ANTUNES; OLIVEIRA). 
Esperamos que o artigo contribua para 
delimitar esses critérios para a definição 
do que é classe social na perspectiva do 
materialismo histórico.

O ser em si da classe trabalhadora

Pensamos ser necessário iniciar afirman-
do alguns pressupostos teórico-metodológi-
cos.  Partimos do pressuposto que a contradi-
ção fundamental da sociedade capitalista é a 
oposição entre capital e trabalho, uma oposi-
ção entre classes antagônicas com interesses 
opostos e irreconciliáveis, impelidas à luta em 
defesa de seus interesses, luta essa que está 
na base das transformações históricas. 

Além disso, cabe justificar o motivo de 
escolha de um ponto de vista de uma classe e 
isso tem, centralmente, dois motivos. Em pri-
meiro lugar, e mais importante, a identifica-
ção com o movimento histórico de emancipa-
ção da classe, que teve, ao longo da História, 
nas mais diversas áreas do conhecimento, in-
telectuais e acadêmicos realizando pesquisas 
comprometidas com essa perspectiva eman-
cipatória, sem que esse compromisso impli-
casse prejuízo do ponto de vista do rigor me-
todológico.

Em segundo lugar, porque a perspectiva 
de classe da burguesia representa um limite 
para a compreensão dos fenômenos sociais à 
medida que seu interesse de classe, de justifi-
cação e de manutenção da atual forma de or-
ganização social, impõe-se como barreira para 
a “possibilidade de dominar intelectualmen-
te a sociedade como totalidade” (LUKÁCS, 
2003, p. 259). Lukács foi um dos autores que 
melhor analisaram as implicações filosóficas 
da perspectiva de classe da burguesia, em seu 
História e consciência de classe. Aqui, nos per-
mitimos uma citação mais longa, porém fun-
damental para compreender tais implicações:

Essa filosofia crítica significa – em 
muitos aspectos – uma crítica histó-
rica. Ela dissolve sobretudo o cará-
ter fixo, natural e não realizado das 
formações sociais; ela as desvela 
como surgidas historicamente e, 
como tal, submetidas ao devir his-
tórico em todos os aspectos, por-
tanto, como formações predeter-
minadas ao declínio histórico. Por 
conseguinte, a história não ocorre 
somente dentro do domínio de va-
lidade dessas formas, segundo o 
qual a história significaria apenas a 
mudança de conteúdos, de homens, 
de situações etc., como princípios 
sociais eternamente válidos. Essas 
formas são ainda o objetivo ao qual 
aspira toda a história e, depois de 
realizadas, a história chegaria a um 
fim, pois já teria cumprido sua mis-
são. [...]
O pensamento burguês, contudo, 
deve deparar aqui com uma barreira 
intransponível, visto que seu ponto 
de partida e sua meta são, embora 
nem sempre consciente, a apologia 
da ordem existente das coisas ou, 
pelo menos, a demonstração de sua 
imutabilidade. “Assim, houve uma 
história, mas não há mais”, diz Marx 
a respeito da economia burguesa. 
Tal frase vale, porém, para toda 
tentativa do pensamento burguês 
de dominar o processo histórico 
pelo pensamento (LUKÁCS, 2003, p. 
135-6. (Itálicos do autor da citação, 
negritos do autor do artigo).

Portanto, o ponto de vista da classe 
trabalhadora, além de vinculado ao sujeito 
histórico de transformação da sociedade ca-
pitalista, nos permite um estudo com maior 
possibilidade de aproximação da totalidade.

Mas o que são as classes sociais? O que 
define uma classe? O que caracteriza o prole-
tariado moderno? Diante de tantas mudanças 
nas formas de produção, podemos ainda falar 
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no proletariado como sujeito da superação da 
sociedade capitalista? O conceito de luta de 
classes não está ultrapassado?

Todos esses questionamentos são fun-
damentais para que possamos compreender 
o fenômeno da classe na atualidade. É eviden-
te que a classe trabalhadora, os processos de 
produção e reprodução passaram por enor-
mes transformações nos últimos 200 anos.

Desde que o capitalismo surgiu e se con-
solidou como forma hegemônica de sociabili-
dade e reprodução social, com o surgimento 
do proletariado como classe fundamental, o 
mundo e o capitalismo se transformaram pro-
fundamente. As imagens da classe trabalha-
dora inglesa do início do século XIX, descritas 
tanto por Marx quanto por Engels, nos reme-
tem a uma classe trabalhadora muito diversa 
da que verificamos hoje.

Essas transformações da classe traba-
lhadora levam a questionamentos como os 
já apontados. Com relativa ironia, Daniel Ben-
said afirma que “pergunta-se frequentemen-
te hoje em dia se o proletariado estaria ou não 
em vias de desaparecer [...] Porém, ninguém 
pergunta se a burguesia desapareceu” (BEN-
SAID, 2013, p. 44).

Porém, quando buscamos afirmar a 
existência do proletariado e o seu papel como 
sujeito central da emancipação humana, nos 
deparamos com uma nova dificuldade: o que 
define a classe trabalhadora?

Não é incomum a busca por uma defini-
ção fechada e precisa do que é classe social, 
em especial quando tratamos da classe tra-
balhadora. Ainda que não seja incomum, a 
utilização do critério “posição que ocupa na 
estrutura social de produção” (LENIN, 1985, p. 
319, grifo do autor) apesar de atender a essa 
busca de um conceito fechado e definitivo de 
classe, na nossa compreensão, pode incorrer 
em uma simplificação que limita a capacidade 
de entender o fenômeno das classes e suas 
transformações, sobretudo da classe traba-
lhadora. Esse critério tanto não é incomum 
que o próprio Lukács afirma que “no espírito 
do marxismo, a divisão da sociedade em clas-
ses deve ser determinada segundo a posição 

no processo de produção” (LUKÁCS, 2003, p. 
133).

Por fazer referência ao processo pro-
dutivo, tal definição pode, inclusive, reforçar 
a ideia de que a classe trabalhadora está em 
vias de desaparecer, uma vez que houve um 
deslocamento da classe trabalhadora, ao lon-
go do último século, da esfera da produção 
de mercadorias para a esfera da circulação e 
prestação de serviços (grifo do autor).

Marx e Engels3 apresentam, ao longo de 
sua produção teórica, vários aspectos que aju-
dam a pensar o fenômeno das classes sociais, 
sem chegar, no entanto, a uma definição “fe-
chada e definitiva”. A principal obra de Marx 
na maturidade é interrompida exatamente no 
capítulo em que trataria das classes sociais e 
de sua definição.

Isso não significa, no entanto, que não 
possamos, a partir da obra de ambos, nos 
aproximarmos de uma definição do que é 
classe social e, especificamente, o que é a 
classe trabalhadora, o proletariado.

O proletariado aparece nas primeiras 
obras de Marx em sua Crítica da filosofia do 
direito de Hegel, quando o autor aponta que 
“o proletariado está apenas começando a se 
formar, como resultado do movimento indus-
trial” (MARX, 2005, p. 156), ou seja, coloca o 
proletariado como produto do desenvolvi-
mento histórico. Esse é o primeiro elemento 
importante. Engels, em A situação da classe 
trabalhadora na Inglaterra, também aponta 
no mesmo sentido, “os primeiros proletários 
surgiram com a indústria, foram seu produto 
imediato” (ENGELS, 2010, p. 63). As classes 
sociais são, portanto, produto do desenvolvi-
mento histórico, e o proletariado surge com 
o desenvolvimento da indústria e do capitalis-
mo. Esse primeiro aspecto é importante, pois 

3	 Tomamos como ponto de partida as obras dos 
fundadores do materialismo histórico-dialético, pois 
o debate sobre o conceito de classe não é central na 
produção teórica da primeira metade do século XX, 
mesmo na obra de Lukács, que tratou das formas 
de consciência. O debate acerca da centralidade 
do trabalho e da classe trabalhadora retoma sua 
importância no último quarto do século, a partir 
dos estudos a respeito da reestruturação produtiva, 
sobretudo na Sociologia do Trabalho.



133Impulso, Piracicaba • 28(72), 129-138, maio-ago. 2018 • ISSN Impresso: 0103-7676 • ISSN Eletrônico: 2236-9767

por ser um produto do desenvolvimento his-
tórico, as classes não são naturais nem eter-
nas (negritos do autor do artigo).

Outro aspecto da definição de classes 
na teoria de Marx e Engels é que as classes se 
constituem uma em oposição à outra (a bur-
guesia e o proletariado).

Ao mencionar aqui a burguesia, 
nela incluo também a chamada 
aristocracia, porque esta aparece 
como tal, detentora de privilégios, 
em face da burguesia, não em face 
do proletariado – nos representan-
tes dessas duas categorias, aristo-
cracia e burguesia, o proletariado 
vê apenas o proprietário (isto é, o 
burguês): perante o privilégio da 
propriedade, todos os outros privi-
légios desaparecem. A diferença é 
que o verdadeiro burguês se con-
trapõe ao proletariado industrial e, 
em parte, ao proletariado mineiro 
e, como arrendatário de terras, ao 
jornaleiro agrícola, ao passo que o 
aristocrata se relaciona somente 
com uma parte do proletariado mi-
neiro e com os proletários do cam-
po (ENGELS, 2010, p. 307, grifos do 
autor do artigo).

Em sua definição de burguesia, Engels 
inclui também a aristocracia, pois essa se rela-
ciona com setores do proletariado, bem como 
o “verdadeiro burguês” que “se contrapõe” 
aos mais diversos setores do proletariado, ou 
seja, pela função que cumpre na organização 
social e na oposição concreta do cotidiano, 
na oposição prática imposta pela defesa de 
interesses irreconciliáveis, que se constituem 
(burguesia e proletariado) e se reconhecem a 
si e aos opositores enquanto representantes 
de classes distintas.

A propriedade dos meios de produção 
é outro elemento apresentado para a divisão 
das classes. A propriedade aparece como crité-
rio para a definição de classe nos Manuscritos 
econômico-filosóficos de 1844, de Karl Marx:

[...] no fim a diferença entre o capi-
talista e o rentista fundiário desapa-
rece, assim como entre o agricultor 
e o trabalhador em manufatura, e 
que, no final das contas, toda a so-
ciedade tem de decompor-se nas 
duas classes dos proprietários e 
dos trabalhadores sem proprieda-
de (MARX, 2004 a, p. 79, grifos do 
citação).

E também na nota de Engels à edição de 
1888 do Manifesto do Partido Comunista:

Por burguesia compreende-se a 
classe dos capitalistas modernos, 
proprietários dos meios de produção 
social, que empregam o trabalho 
assalariado. Por proletariado, a clas-
se dos assalariados modernos que, 
não tendo meios próprios de pro-
dução, são obrigados a vender sua 
força de trabalho para sobreviver 
(MARX e ENGELS, 2010, p. 40, grifos 
do autor do artigo).

Em 18 Brumário de Luís Bonaparte, ao 
falar do campesinato francês, Marx nos apre-
senta uma definição de classe não mais a par-
tir de um só critério, mas apontando para uma 
múltipla determinação, incluindo aí o “modo 
de vida”, os “interesses” e a “cultura”.

Milhões de famílias existindo sob 
as mesmas condições econômicas 
que separam o seu modo de vida, 
os seus interesses e a sua cultura 
do modo de vida, dos interesses e 
da cultura das demais classes, con-
trapondo-se a elas como inimigas, 
formam uma classe. Mas na medida 
em que existe um vínculo apenas lo-
cal entre os parceleiros, na medida 
em que a identidade dos seus inte-
resses não gera entre eles nenhum 
fator comum, nenhuma união na-
cional e nenhuma organização polí-
tica, eles não constituem classe ne-
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nhuma (MARX, 2011, p. 142-3, grifos 
do autor do artigo).

Além dessa múltipla determinação, 
Marx coloca, mais uma vez, o fator da luta e 
da contraposição à outra classe como deter-
minante (não único), chegando a ponto de 
afirmar, na segunda parte dessa passagem, 
que no caso dos parceleiros, não havendo 
“união nacional e nenhuma organização polí-
tica”, eles “não constituem classe nenhuma”.

Ainda que Lukács não tenha se ocupado 
centralmente do debate do conceito de 
classe, ainda verificamos em suas obras 
algumas aproximações que apresentam 
também contribuições para a elucidação do 
tema. Como a passagem a seguir, em que 
coloca a separação dos produtores e dos 
meios de produção, ou seja, a questão da 
propriedade, como condição do surgimento 
do capitalismo e, com ele, do “aparecimento 
do trabalhador livre”:

Pois a mecanização racional do 
processo de trabalho só se torna 
possível com o aparecimento do 
‘trabalhador livre’, em condições 
de vender livremente no mercado 
sua força de trabalho como uma 
mercadoria ‘que lhe pertence’, 
como uma coisa que ‘possui’. [...] 
A separação do produtor dos seus 
meios de produção, a dissolução e a 
desagregação de todas as unidades 
originais de produção etc., todas as 
condições econômicas e sociais do 
nascimento do capitalismo moder-
no... (LUKÁCS, 2003, p. 207, grifos 
do autor do artigo).

Apresentamos até aqui uma série de cri-
térios e aspectos da constituição das classes: 
a classe como produto histórico, a constitui-
ção da classe na contraposição à classe opo-
sitora, a propriedade (ou não) dos meios de 
produção e a função na organização social da 
produção. Sem ainda explicitar uma definição 
de classe trabalhadora.

Quem melhor sintetizou e correlacionou 
essas múltiplas determinações da classe social, 
foi Lênin, em um texto pouco conhecido em 
que tratava de questões outras do pós revolu-
ção de 1917, ele sintetizou da seguinte forma:

Chama-se classes a grandes grupos 
de pessoas que se diferenciam en-
tre si pelo seu lugar num sistema 
de produção social historicamente 
determinado, pela sua relação (as 
mais das vezes fixada e formulada 
nas leis) com os meios de produ-
ção, pelo seu papel na organização 
social do trabalho e, consequente-
mente, pelo modo de obtenção e 
pelas dimensões da parte da rique-
za social de que dispõe. As classes 
são grupos de pessoas, um dos 
quais pode apropriar-se do trabalho 
do outro graças ao fato de ocupar 
um lugar diferente num regime de-
terminado de economia social (LE-
NIN, 2004, p. 150).

Não é exatamente a definição mais fe-
chada, mas é a definição possível quando se 
trata de um fenômeno social e histórico como 
são as classes. Além disso, qualquer que fos-
se o critério adotado, se único, nos colocaria 
diante de distorções inevitáveis. Tomemos 
como exemplo executivos de grandes em-
presas multinacionais ou de grandes bancos, 
a rigor, não possuem meios de produção e 
vendem sua força de trabalho em troca de 
salário. Se não considerarmos seu “papel na 
divisão social do trabalho” ou as “dimensões 
da parte da riqueza social de que dispõe”, po-
deríamos, de maneira equivocada, considerá-
-los proletários.

Como dissemos no início do artigo, por 
certo que o mundo do trabalho experimentou 
diversas transformações nos últimos 100, 200 
anos. Qualquer busca nos clássicos por uma 
definição descritiva, ou que catalogasse pro-
fissão por profissão, situação por situação, 
determinando quem é e quem não é proletá-
rio, seria um duplo equívoco.
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Primeiro, do ponto de vista histórico, 
buscar um “catálogo” de atividades seria 
equivocado, pois as atividades, profissões, e 
mesmo posição de determinadas profissões, 
se alteraram nesse período, profissões desa-
pareceram, outras surgiram. Além de que a 
mesma profissão pode levar diferentes indi-
víduos a situações muito distintas (pensemos 
no caso de artistas, esportistas, profissões em 
que há altas remunerações e situações de ex-
trema precariedade).

Em segundo lugar, do ponto de vista do 
método, pois, como afirma Lukács, o materia-
lismo histórico-dialético não significa “um re-
conhecimento sem crítica dos resultados da 
investigação de Marx” (LUKÁCS, 2003, p. 64), 
mas sim a compreensão do método de análise 
e sua aplicação com rigor.

Nosso entendimento é de reafirmar a 
divisão da sociedade em classes antagôni-
cas, duas delas as fundamentais, burguesia e 
proletariado. Mas quem é hoje o proletariado 
nesse mundo do trabalho complexo e modifi-
cado após 200 anos de expansão e consolida-
ção do sistema capitalista em nível mundial?

Ricardo Antunes (2005) procurou atua-
lizar o conceito de proletariado, utilizando o 
conceito de classe-que-vive-do-trabalho. Aler-
tando para o crescimento da parcela da clas-
se trabalhadora ocupada no setor de serviços 
(servidores públicos, bancários, comércio), 
bem como, para o crescimento de formas de 
subemprego, trabalhadores terceirizados, 
informais. Buscava com essa atualização da 
noção de classe, abranger a totalidade dos 
trabalhadores e trabalhadoras, vendedores da 
força de trabalho, ainda que mantivesse como 
núcleo central os trabalhadores produtivos.

Uma noção ampliada de classe tra-
balhadora inclui, então, todos aque-
les e aquelas que vendem sua força 
de trabalho em troca de salário, in-
corporando, além do proletariado 
industrial, dos assalariados do setor 
de serviços, também o proletariado 
rural, que vende sua força de traba-
lho para o capital (ANTUNES, 1999, 
p. 102-3).

Todo o amplo leque de assalaria-
dos que compreendem o setor de 
serviços, os trabalhadores ‘tercei-
rizados’, os trabalhadores do mer-
cado informal, os ‘trabalhadores 
domésticos’, os desempregados, os 
subempregados etc., [...] podem (e 
devem) somar-se aos trabalhadores 
diretamente produtivos4 e por isso, 
atuando enquanto classe [...] (AN-
TUNES, 2005, p. 94).

A dinâmica de acumulação capitalista 
altera e reconfigura continuamente a organi-
zação da produção e da reprodução da vida (e 
dos lucros). Portanto, qualquer descrição do 
que e de quem é a classe trabalhadora corre o 
risco de ficar desatualizada.

Tanto na atualização de Ricardo Antu-
nes quanto na síntese proposta por Lênin, o 
elemento central para a definição de classe 
trabalhadora é a venda da força de trabalho, 
necessária pelo fato de não possuir meios de 
produção próprios.

Camadas intermediárias que 
obscurecem a linha divisória

Com o desenvolvimento do capitalismo, 
surgem camadas mais bem remuneradas de 
assalariados, as quais, hoje, já não podemos 
denominar proletários, como os “gestores do 
capital, seus altos funcionários, que detêm 
papel de controle no processo de trabalho, 
de valorização e reprodução do capital no in-
terior das empresas e que recebem rendimen-
tos elevados” (ANTUNES, 1999, p. 104).

Essa estratificação dos assalariados com 
diferentes níveis de remuneração não é exa-
tamente um fenômeno novo. Ainda no início 
do século XX, Lênin já se referia à formação de 
uma aristocracia operária, sobretudo nos paí-

4	 Existe diferentes utilizações dos termos trabalho 
produtivo e trabalho improdutivo. Ricardo Antunes 
emprega, nesse contexto, a expressão para se referir 
aos trabalhadores que produzem mercadorias. No 
entanto, Marx (2004 b) faz uma distinção entre 
trabalho produtivo “em geral” e trabalho produtivo 
no capitalismo. Ver em especial páginas 117-8.
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ses mais desenvolvidos. Buscava na formação 
dessa aristocracia operária uma explicação 
“marxista coerente à eclosão da guerra e es-
pecialmente ao colapso simultâneo e traumá-
tico da Segunda Internacional” (HOBSBAWN, 
2015, p. 163).

Também no início do século XX, Lukács 
observou o fenômeno da aristocracia operá-
ria, apontando para as consequências desse 
fenômeno sobre as organizações e lutas da 
classe trabalhadora: 

O desenvolvimento capitalista, que 
inicialmente nivelou e unificou a 
classe trabalhadora – a qual se en-
contrava localmente dispersa, dis-
tribuída em corporações etc. – cria 
agora uma nova diferenciação. E 
esta não tem apenas como conse-
quência o fato de o proletariado 
deixar de se contrapor à burguesia 
numa hostilidade unânime. [...] o 
perigo é que essas camadas, por 
meio de sua influência nas organi-
zações do proletariado, contribuam 
para obscurecer a consciência de 
classe de todos os trabalhadores 
(LUKÁCS, 2012, p. 48-9).

Com o desenvolvimento do capitalismo 
essa estratificação dos assalariados tomou 
novas proporções. Além de uma minoria mais 
bem remunerada, já observada no início do 
século XX, surgem novos fenômenos, traba-
lhadores assalariados passam a ocupar cargos 
em conselhos de administração de empresas 
públicas e privadas, cargos nas administra-
ções de fundos de previdência de empresas 
públicas, fundos esses que investem em ou-
tras empresas (públicas e privadas) e passam 
a ter interesse nos rendimentos dessas em-
presas, ainda que isso se dê às custas da saú-
de e remuneração de outros trabalhadores. 
Esse fenômeno foi muito bem observado por 
Francisco de Oliveira em seu Ornitorrinco, que 
chegou a sugerir que esse setor dos assala-
riados, com interesses e condições materiais 
diversos da ampla maioria da classe trabalha-

dora, formaria uma nova classe social (OLIVEI-
RA, 2003, p. 147-9).

Penso não ser o caso de formação de 
uma “nova classe”, mas que os casos cita-
dos de assalariados que se tornam gestores 
e passa a defender o interesse da burguesia 
se enquadram nos casos de “camadas mé-
dias e intermediárias que obscurecem por 
toda a parte a linha divisória”, entre as classes 
(MARX, 2008, p. 1.163).

Como afirmou Marx no pouco que escre-
veu no capítulo em que O Capital é interrompi-
do, que trataria exatamente sobre as classes 
sociais, essas camadas intermediárias não são 
fundamentais para a análise e compreensão 
do desenvolvimento histórico:

Sem dúvida, a estrutura econômica 
da sociedade moderna desenvol-
veu-se mais ampla e classicamente 
na Inglaterra. Não obstante, mes-
mo nesse país não se patenteia 
pura essa divisão em classes. Tam-
bém lá, as camadas médias e inter-
mediárias obscurecem por toda a 
parte as linhas divisórias (embora 
muito menos nas zonas rurais que 
nas urbanas). Esse fato, contudo, 
não tem importância para nossa aná-
lise. Vimos ser tendência constante 
e lei do desenvolvimento do modo 
capitalista de produção separar 
cada vez mais do trabalho os meios 
de produção e concentrar em cons-
telações cada vez maiores os meios 
de produção dispersos, ou seja, 
converter o trabalho em trabalho 
assalariado e os meios de produção 
em capital (MARX, 2008, p. 1.163, 
grifos do autor do artigo).

São essas duas classes, burguesia e 
proletariado, e a luta de classes entre elas 
fundamentais para compreender e explicar 
a dinâmica do desenvolvimento histórico sob 
o capitalismo. Por mais reconfigurada que es-
teja a classe trabalhadora, não podemos vis-
lumbrar a emancipação humana, no sentido 
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de uma sociedade mais livre e plena, sem que 
as transformações sejam empreendidas por 
esse sujeito histórico.

Considerações finais

O objetivo deste artigo não é esgotar o 
tema das classes sociais. No entanto, espe-
ramos que os elementos apresentados aqui 
tenham delimitado uma compreensão do que 
é, concretamente, a classe trabalhadora em 
suas múltiplas determinações.

Diante das transformações no mundo 
do trabalho, dois equívocos devem ser evi-
tados. De um lado, a negação dessas trans-
formações, uma reafirmação das conclusões 
como se a classe trabalhadora de hoje fosse 
idêntica à do início do capitalismo. Esse equí-
voco, ao negar a classe realmente existente, 
interdita as reflexões sobre o ser da classe e, 
por conseguinte, o debate acerca de sua or-
ganização enquanto sujeito da superação da 
ordem existente.

De outro lado, a interpretação equivo-
cada das transformações da classe, que colo-
cam a própria existência do proletariado em 
questão. Que, ao negar a existência do prole-
tariado, impedem a reflexão sobre a natureza 
das transformações capazes de superar a atu-
al forma de sociabilidade, a saber, o problema 
da separação dos trabalhadores diretos dos 
meios de produção.

Ambos os equívocos têm uma raiz co-
mum: a compreensão restrita de classe traba-
lhadora exclusivamente como o proletariado 
fabril, do trabalho somente como trabalho 
manual, produtor de mercadorias.

Nesse sentido, reafirmamos nosso en-
tendimento de que a definição dada por Lê-
nin, com as múltiplas determinações da classe 
trabalhadora, nos permite abarcar todas as 
formas contemporâneas de existência das 
classes, em especial da classe trabalhadora.

Por fim, é preciso retomar a compreen-
são de Marx, para quem já no capitalismo do 
século XIX, na Inglaterra, “não se patenteia 
pura essa divisão em classes”. A existência 
de inúmeras situações particulares em que a 
identificação da classe de um indivíduo não 
seja tão clara não pode servir para invalidar 
a categoria de classe social. Como afirmou 
Marx, “camadas médias e intermediárias obs-
curecem por toda a parte as linhas divisórias” 
(MARX, 2008, p. 1.163).

Essas camadas médias, casos particula-
res, não são relevantes do ponto de vista da 
análise das relações de antagonismo entre as 
classes fundamentais.

Por fim, uma concepção ampliada da 
classe trabalhadora, nos moldes de Lênin, nos 
permite pensar as mais diferentes formas de 
existência da classe e, a partir destas, pen-
sarmos a questão da consciência de classe e 
as formas de ação que as organizações dos 
trabalhadores (movimentos sociais, partidos 
e sindicatos) devem buscar para atingir a to-
talidade da classe, na perspectiva do avanço 
da consciência.

            Portanto, o debate sobre classes 
sociais só pode tomar sentido prático se ser-
vir de ponto de partida para o debate acerca 
da consciência de classe, das práticas educa-
cionais, formais e informais, postas em práti-
ca pelas organizações da classe trabalhadora.
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